
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051271-85.2011.815.2001 — 1ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital
RELATOR :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : José Ferreira Viana
ADVOGADO : Enio Silva Nascimento e outro
APELADO : PBPREV  Paraíba  Previdência  representado  por  sua  procuradora 
Renata Franco Feitosa Mayer.

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO DE PENSÃO
— RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
NO  PRIMEIRO  GRAU  —  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO 
SUCESSIVO — INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO — 
PROVIMENTO PARCIAL.  

—  Afastada  a  prescrição,  é  necessário  o  retorno  dos  autos  ao 
Tribunal  de origem para a análise  do  mérito  da causa,    uma vez 
que a teoria da causa madura não é aplicada em sede de recurso  
especial.2.  Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no  AREsp 
294137/SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 10/06/2013)

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por  José Ferreira Viana 
contra a sentença proferida nos autos da Ação de Revisão de Remuneração ajuizada em 
face do Estado da Paraíba, julgando improcedente o pedido, pelo reconhecimento da 
prescrição (fls. 72/77). 

Em suas razões recursais (fls. 78/90), o apelante assegura não ter 
ocorrido a prescrição de sua pretensão,  dessa forma, faz jus ao descongelamento do 
anuênio. 

Sem Contrarrazões.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.  123/126, 
opinou  pela rejeição da prescrição. No mérito, apenas indica que o feito retome o seu 
caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da egrégia Câmara. 

É o relatório. Decido.
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A partir de uma análise dos autos, percebe-se ter o magistrado a 
quo acolhido a prejudicial de prescrição.

Não  se  pode,  no  entanto,  considerar  prescrita  a  pretensão 
inicialmente deduzida, pois, embora a Lei Complementar nº 50 tenha entrado em vigor 
em 2003, o caso expõe uma obrigação de trato sucessivo, incidindo, assim, os termos da 
súmula 85 do STJ, in verbis:

“Nas  relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em  que  a  Fazenda  
Pública  figure  como  devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações  
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.”

Nesse sentido decide o TJPB:

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  REJEIÇÃO 
DA QUESTÃO PRÉVIA. - Concentrando-se a pretensão autoral 
em  receber  as  diferenças  remuneratórias  decorrentes  de 
pagamento  realizado  a  menor,  caracterizada  está  a  relação  de 
natureza sucessiva, de modo que a prescrição somente atinge as 
prestações  periódicas,  mas  não  o  fundo  de  direito.  REMESSA 
OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
REMUNERAÇÃO.  POLICIAL  MILITAR.  CONGELAMENTO 
DE  ANUÊNIOS. IMPOSSIBILIDADE.  SERVIDOR  NÃO 
ALCANÇADO  PELO  ART.  2º,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº 
50/2003.  POSSIBILIDADE  APENAS  A PARTIR  DA VIGÊNCIA 
DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/2012, CONVERTIDA NA LEI 
Nº  9.703/2012.  NORMA  SUPERVENIENTE  QUE  ATINGE  OS 
MILITARES.  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA SOBRE O TEMA. SUCUMBÊNCIA. AUTOR 
QUE  DECAIU  EM  PARTE  MÍNIMA  DO  PEDIDO. 
MANUTENÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO  ÀS  IRRESIGNAÇÕES.  -  Diante  da  ausência  de 
previsão expressa no art. 2º, da LC nº 50/2003, quanto à sua aplicação 
em relação aos militares, é indevido o congelamento dos anuênios da 
referida  categoria  de  trabalhadores  com  base  no  mencionado 
dispositivo(...)  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
01196590620128152001,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOSE 
RICARDO PORTO , j. em 27-02-2015) 

APELAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. Matéria relativa à Obrigação de trato sucessivo. 
Renovação  periódica  do  dano.  AFASTADA.  SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA.  CAUSA  MADURA  PARA  JULGAMENTO. 
APLICAÇÃO DO ART. 515,  § 3º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E 
EFETIVIDADE  PROCESSUAL.  -  Sendo  matéria  de  trato 
sucessivo,  segundo  o  qual  o  dano  se  renova  a  cada  mês,  resta 
afastada a aplicação do instituto da prescrição sobre o fundo de 
direito do autor. - Afastada a prejudicial de prescrição e estando a 
causa  madura  para  julgamento,  perfeitamente  possível  ao 
Tribunal ad quem analisar o mérito do feito, conforme enunciado 
no art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil. MÉRITO. AÇÃO DE 
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REVISÃO  DE  PROVENTOS.  POLICIAL  MILITAR.  REGIME 
JURÍDICO  DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL. 
ANUÊNIOS. CONGELAMENTO  COM BASE NO ART. 2º,  DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EXPRESSA.  REGRA  NÃO  ESTENDIDA  AOS  MILITARES. 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/2012. CONVERSÃO 
NA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012.  LACUNA  SUPRIDA. 
POSSIBILIDADE  DE  CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA.  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  ENTENDIMENTO 
SEDIMENTADO NO ÂMBITO DESTE SODALÍCIO.  RECURSO 
PROVIDO PARCIALMENTE. (...) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 
do  Processo  Nº  00032622420138152001,  -  Não  possui  -, 
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA 
COUTINHO , j. em 26-02-2015) 

Dessa forma, não há que se falar em prescrição.

Ante o exposto, e nos termos do art. 557, §1°-A do CPC, DOU 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO,  para reformar a sentença de primeiro 
grau afastando a hipótese de prescrição, determinando o retorno dos autos à vara de 
origem para o prosseguimento da lide. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 04 de semtembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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